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REGIÃO E TRABALHO: 

algumas considerações contemporâneas1
Mário Pires de Almeida Olivetti2
1 - INTRODUÇÃO      
          


A evolução da humanidade e do seu co​nhecimento permitiu o desenvolvimento de inú​meras tecnologias, como a microeletrônica que possibilitou o surgimento de equipamentos “inteligentes”, caso dos computadores que sustentam as redes de informação em escala global.


SANTOS (1994) denominou esse processo de unificação, que passou a ser uma das características do mundo contemporâneo integrando principalmente o espaço econômico, de glo​balização, em que um sistema cada vez mais in​terdependente modifica até o papel do Estado. Da​das as estratégias de localização e da divisão interna do trabalho que orientam as grandes em​presas e as oscilações e tensões provocadas pe​los mercados financeiros, uma nova ordem é im​posta a todas as economias em diferentes graus, con​​tendo a capacidade de direcionar e redirecionar políticas macroeconômicas.


Uma das características das políticas macroeconômicas nacionais é a tendência de va​lorizar sua competitividade em determinadas re​giões do mercado mundial, lançando mão das van​tagens comparativas, como infra-estrutura eco​​nômica e recursos naturais, tecendo estratégias que convertam as vantagens comparativas
 em competitivas
, bem como promovendo a integração com outros Estados.


No Brasil, bem como em outros países, a competição tem provocado várias mudanças no mundo do trabalho, em especial no nível do emprego, qualificação de mão-de-obra, legislação trabalhista, sistema previdenciário e relacionamento entre empregadores e empregados. As novas regras de funcionamento do mercado de trabalho dificultam ou mesmo impedem o acesso de pessoas com atributos pouco ou não valorizados pela demanda de trabalho
. 


As nações estão partindo para a flexibilidade
 de suas instituições para se ajustarem ao mundo da competição, às novas tecnologias e à necessidade de empregar um maior número de pessoas. Uma série de medidas vêm sendo tomadas, que incluem a simplificação da legislação trabalhista; a redução dos encargos sociais, em especial do custo com seguridade social; a descentralização da negociação; eliminação de todos os tipos de intermediários, em especial da Justiça do Trabalho; intensificação da subcontratação, terceirização e do trabalho em tempo parcial; e, finalmente, a mudança em direção à remuneração flexível atrelada à produtividade, aos resultados, aos lucros, etc. Esses ajustes, que passam a integrar a rotina da sociedade, são decorrentes da globalização da economia que impõe um reordenamento nas relações internacionais em di​ferentes níveis, ampliando a dependência do país que não domina a matriz tecnológica (PASTORE, 1994).


As empresas realizam suas operações alicerçadas nas redes de comunicação especializadas em nível internacional. Dessa forma, a cha​mada globalização consiste em uma das fa​cetas do avanço da internacionalização da eco​nomia, em decorrência da expansão das empresas multinacionais.


Dentre os resultados dessa nova caraterística da economia internacional, está a criação dos blocos econômicos
 que surgem com diferentes formas de integração como: mercado comum, áreas de livre comércio e zonas preferenciais, que são espaços territoriais onde as re​gras jurídicas estão estabelecidas igualitariamen​te para as atividades empresariais, agora impulsionando o aumento da concorrência, não apenas ao local, mas também mundial.


Assim, o espaço-organizacional das empresas é modificado, tornando-se a localização uma das suas estratégias, pois possibilita responder com eficiência e rapidez às necessidades da demanda.


O presente trabalho tem como finalidade proceder a uma breve revisão das leituras utilizadas na análise regional, buscando inserir o tema no contexto atual. Para tanto, utiliza como instrumental a visão de alguns estudiosos sobre a questão da região. Busca-se, portanto, compreender um dos aspectos mais relevantes no processo da globalização. 


Concomitantemente a essas análises, incluem-se aspectos relativos ao mercado de tra​balho visto que, dentro das novas características da economia, impõem-se mudanças nas relações de trabalho e no processo de divisão do trabalho, seja social ou territorial.


Considera-se pertinente tal estudo, uma vez que se analisam essas tendências do ponto de vista teórico, das alterações em marcha nos processos produtivos, que estão resultando na capacidade competitiva, de um lado, e em mo​difica​ções internas em diferentes regiões, agríco​las e/ou industriais, de outro. Abre-se a possibilidade de perceber as alterações por que passa a so​ciedade e de avaliar alguns problemas de importância fundamental em nível local, regional e na​cional, pois, rotineiramente depara-se com ques​tões relacionadas ao desenvolvimento regional.

2 - REGIÃO E TRABALHO


Lefebvre, citado por RAFFESTIN (1993:184), considera que defender a região, defender o local “é talvez uma simples busca de sentido. Esse trunfo não deve mais ser recebido numa acepção filosófica ou psicológica, mas co​mo uma questão referente à relação da sociedade para com os indivíduos, ao consentimento dos indivíduos em pertencer a tal sociedade”. Segundo RAFFESTIN (1993:185) é a descoberta de que primeiro se pertence a um território lato sensu, para depois se pertencer a uma sociedade, sendo que nessa territorialidade o que está em jogo são as relações essenciais e existenciais. Trata-se, portanto, “de redescobrir para as coletividades, malhas concretas que se oponham às malhas abstratas propostas pelo Estado; para o autor, estamos no limiar de uma era na qual a região onde se vive, desempenhará um papel cada vez maior para as diversas comunidades”.


Para SANTOS (1992) existem áreas de enclave, que representam a inserção de modos de produção concretos, delineados por uma alta densidade de capital em áreas “vazias”e/ou “semivazias”, para a realização de atividades agrícolas
 ou minerais, cujo produto não é destinado ao consumo local; enclaves industriais que podem estar situados nas vizinhanças ou nas proximidades de uma grande cidade e trabalham segundo níveis técnicos, organizacionais e de ca​pital específico sem, precisamente, manter com a cidade laços técnicos e orgânicos mais es​treitos, afora uma demanda limitada de insumos e de mão-de-obra.


Já RAFFESTIN (1993) chama de re​giões-chave as zonas de desenvolvimento multidimensionais, a partir das quais é possível exercer um ou mais poderes. São, pois, zonas-trunfo que oferecem àqueles que as controlam a possibilidade de fundar uma centralidade e marginalidade. A marginalidade é constituída pelas regiões que sofrem a influência da centralidade. À frente dessas regiões tem-se as nações que, freqüentemente se não sempre, apoiam-se nas regiões-chave que podem desempenhar o papel de nação-chave
 em escala menor, porém com um grande poder de irradiação para um subcontinen​te, um continente ou um conjunto de continentes.


Nesse sentido, SANTOS (1992) analisa todo o processo como sendo uma questão regional, em que o locus de determinadas funções da sociedade em um determinado momento cria na área instrumentos de trabalho fixos, ligados às diversas órbitas do processo produtivo, aos quais juntam-se novos instrumentos de trabalho necessários às novas atividades.


Entre esses capitais fixos, podem existir aqueles ligados à atividade direta dos produtores individuais e há, também, aqueles socialmen​te criados. Nesse caso, a lógica não se restringe apenas ao regional, pois sua instalação pode es​tar vinculada ao funcionamento da economia na​cional como um todo, como também por motivos geopolíticos, que para o autor estão na vocação do Estado moderno que comanda a totalidade do território, por meio das facilidades atuais de comunicações e transportes.


A EXPANSÃO (1984) aborda a questão considerando a existência de centro e periferia, cuja integração pode ocorrer de forma parecida com o que acontece no caso das regiões pe​riféricas inicialmente “vazias”. Ambas as regiões - centro e periferia - beneficiam-se através da com​plementaridade de suas atividades produtivas, resultando em uma divisão inter-regional do trabalho, sem conseqüências negativas para as atividades econômicas já existentes na periferia. Propicia uma maior especialização na produção e, conseqüentemente, um maior comércio inter-regional de bens e serviços, sem que isso implique a destruição ou a necessidade de modificações significativas das estruturas econômicas até então existentes. No caso contrário, o relacionamento básico entre o centro e a periferia assu​me um caráter eminentemente competitivo, pro​vo​cando um choque entre as estruturas produtivas existentes, o que exigirá ajustamentos profundos na base econômica da periferia, nem sem​pre pos​síveis de serem realizados. Os autores citam como exemplo, que quando existe uma base local ou regional de indústrias de bens de consumo, a periferia, a partir da integração com o centro hegemônico (onde as indústrias são normalmente muito mais produtivas), perde sua ca​pacidade de atender ao mercado local, passando, conseqüentemente, a ser absorvida ou substituída por produtores extra-regionais.


No caso de estruturas econômicas com​​​​petitivas, as conseqüências negativas para as atividades locais serão mais ou menos graves de​pendendo não somente do grau de competitividade entre as atividades produtoras do centro e da região periférica em questão, mas também da rapidez do processo de integração. Para ambos os fatores, o momento e as condições históricas em que a integração se dá são fundamentais. 


PORTER (1993) salienta que a questão da competição tornou-se amplamente reconhecida com a globalização. A atenção das empresas concentrou-se nas vantagens do sistema e nos benefícios da localização em outras nações. Dessa maneira, todo país que tem fatores de produção, ou seja, os insumos necessários para competir, como trabalho, terra cultivável, re​cursos naturais, capital e infra-estrutura, a globalização tornou menos essencial à disponibilidade local desses fatores
. A moderna empresa global pode se abastecer de fatores de outros países, comprando deles ou localizando neles as suas atividades. Mais uma vez, não é o simples acesso aos fatores, mas a capacidade de usá-los produtivamente, que adquire importância central pa​ra a vantagem competitiva.


Para PORTER (1993), entre os fatores mais importantes para se obter uma vantagem competitiva superior, mais sustentável e especializada, estão aqueles criados a partir de investimentos feitos por indivíduos que buscam desenvolver sua capacidade, por empresas que buscam os instrumentos necessários à competição e instituições sociais ou por governos que esperam beneficiar a sociedade ou a economia, ou seja, na base para a criação desses fatores estão as instituições educacionais pública e privada, os programas de aprendizado
, os institutos de pes​quisas governamentais ou privados e os órgãos que proporcionam infra-estrutura, (como administração de portos pelo governo ou hospitais comunitários). Dessa maneira, para a obtenção de vantagens competitivas exige-se não apenas investimento, mas reinvestimento constante para aperfeiçoar a qualidade dos fatores.


Conclui-se que, na visão do autor, os países têm êxito em indústrias nas quais são particularmente bons na criação e aperfeiçoamen​to dos fatores imprescindíveis (saúde, educação, infra-estrutura, centros de pesquisa etc.), sendo esses mais importantes para a vantagem competitiva do que o estoque “de recursos naturais”.


Esses aspectos também são levados em conta na discussão realizada por SANTOS (1994), quando enfatiza que dificilmente se entenderá a lógica espacial das sociedades contemporâneas sem levar em conta variáveis como a ciência, a tecnologia e a informação. De um modo geral, pode-se falar da tendência de que o meio geográfico se transforme em um meio técnico-científico, onde a contradição cidade-campo não apenas ganha um novo aspecto mas toma outro sentido, pois se subordinam de modo diverso às novas exigências. Salienta ainda que, apesar de uma difusão mais rápida e mais extensa do que nas épocas precedentes, essas novas variáveis não se distribuem de maneira uniforme na escala do planeta. “A geografia assim recriada é ainda desiqualitária. São desigualdades de um tipo novo, por sua constituição, por seus efeitos sobre os processos produtivos e sociais” (SANTOS, 1994:51).


O espaço torna-se então mais diversificado e heterogêneo, e à divisão tradicional em regiões se acrescenta uma outra, produzida pelos vetores da modernidade e da regulação. 


SANTOS (1994) considera ainda que o espaço geográfico, banal em qualquer escala, agru​pa horizontalidades e verticalidades
. Assim, o que para o autor ainda se pode denominar região - espaço das horizontalidades - deve sua constituição não mais à solidariedade orgânica criada no local, mas a uma solidariedade organizacional literalmente teleguiada e facilmente reconsiderada.


Percebe-se então que as cidades se​riam o ponto de intersecção entre verticalidades e horizontalidades, em que ocorre a regulação co​mo, por exemplo, das atividades agrícolas; nelas é mais possível reconhecer a mutabilidade acelera​da a que o campo está subordinado em função das exigências da globalização.


Para SCOTT e STOPER (1988) os cen​tros que mostram sinais de formação de com​plexo industrial crescem, em primeiro lugar, pela criação de economias externas através da divisão social do trabalho (um fenômeno organiza​cio​nal, não espacial), e estas são traduzidas, em economias de aglomeração a partir da proliferação de estruturas de articulação do complexo (um fenômeno estritamente espacial). Porém, ou​tras economias de aglomeração são criadas no mercado de trabalho local. Tudo é sustentado pe​las economias de urbanização - que resultam do aumento da eficiência de fornecimento de infra-estrutura - e pelo governo local, à medida que um centro qualquer cresce.


Como resultante, os custos de produção caem decididamente na região desses centros e, finalmente, as portas de oportunidade de localização fecham-se em torno de um número limitado de localizações específicas, que se cristalizam como regiões de produção dominantes para um novo grupo industrial.


Dessa forma, os fatores estão intrinsecamente ligados a pressões políticas, empresa​riais e/ou sociais exercidas por diferentes grupos em diferentes regiões, dentro das nações, e com grau de influência igualmente diferenciado. Por outro lado, a concentração de competidores estimula a diferenciação regional, influenciando no estabelecimento de política de desenvolvimento de recursos humanos e tecnologia. 


Conforme PORTER (1993), a presença de vários concorrentes não só indica a importância e o potencial da indústria, como também reduz o risco do investimento em instalações e conhecimento especializados. Um grupo de concorrentes representa empregadores potenciais pa​ra os indivíduos em início de carreira e demanda de instalações, programas e conhecimento especializados. Os rivais diminuem mutuamente o seu poder de barganha na conquista de fatores especializados, promovendo e ampliando a sua oferta. A presença de vários competidores internos também pode aumentar o apoio político e o consenso quanto aos investimentos do governo para a criação de fatores especializados.


Conclui-se que na visão do autor o agrupamento de empresas em determinada re​gião aumenta a concentração de informação e, desse modo, propicia sua assimilação mais rapidamente, viabilizando ações de acordo com as necessidades.


Portanto, as vantagens competitivas si​tuam-se em regiões dentro de uma nação, o pa​pel do Estado-Nação está nas diretrizes das ações políticas de governo, e a combinação dessa atuação política com os aspectos regionais é que propicia a vantagem competitiva.

 
Em seu trabalho MASSEY (1981) considera que em princípio as regiões devem ser definidas em relação ao desenvolvimento espa​cial desigual do processo de acumulação e seus efeitos nas relações sociais (inclusive políticas). A análise das condições de desenvolvimento desigual não implica, portanto, uma regionalização preestabelecida, mas isso não significa que nunca haverá razões para análise específica do lugar dentro do processo global de desenvolvimento desigual do espaço, de uma região anteriormente definida.


Percebe-se quanto ao objeto de análise, significativamente em nível empírico, que os debates nesta perspectiva refletem o problema da alteração do internacional para o inter-regional.


A natureza da resposta do capital às desigualdades espaciais é por si mesma um pro​duto da interação entre as caraterísticas existentes na diferenciação espacial e as necessidades, em qualquer momento, do processo dominante de produção. Tal interação é importante na medida em que a produção não somente influi geograficamente como também envolve historicamente a configuração geográfica, pressionando o caminho a ser tomado pelo capital.


Uma maneira esquemática é proposta por MASSEY (1981), para a qual tratar a questão regional como processo histórico é conceber o fenômeno com uma série de etapas de investimentos novos, nas quais se estrutura uma nova forma de divisão do trabalho. O processo de mu​dança é muito mais diversificado e incrementado quando há períodos de redirecionamento radical, sendo que qualquer forma nova de divisão espacial do trabalho somente será relevante em relação aos setores mais avançados  de produção, e pode haver muitas variações em cada setor.


CARLEIAL (1993), de forma semelhan​te, considera os aspectos históricos como suporte para entender uma determinada região, onde exis​te a evidência de “desintegração” como conseqüência à sua provável alteração espacial, no sentido de que ela passe a ter um formato espacial-territorial diferente do anterior. Tal possibilida​de simplesmente expressa o movimento que re​define, a cada momento, a forma de inserção dos espaços na matriz produtiva nacional. Para a autora é uma forma completa de visualizar as dis​tintas regiões, a partir da compreensão histórica de cada região, entendendo por que razão a conformação do mercado de trabalho é desta ou daquela natureza. Logo, a conceituação de re​gião deve pressupor a mudança de seu recorte espacial-territorial, o seu desaparecimento e o sur​gimento de novas regiões.


 CARLEIAL (1993) salienta ainda que na redefinição das regiões torna-se necessário compreender como cada uma se define internamente, como se relaciona com o espaço maior ao qual é subordinada, e também como se relaciona com as demais regiões. Podem ser estabelecidas diferentes regionalizações em função do que se pretende destacar, para a autora a forma mais adequada que pode ser adotada para a com​preensão do que seja região e a divisão social do trabalho, pois é uma categoria capaz de revelar as relações de produção e de trabalho e, portanto, as especificidades do mercado de trabalho, a ação do Estado e as possibilidades de participação política.


No contexto de redirecionamento que  busque o desenvolvimento regional, um problema salientado por SCOTT e STOPER (1988) diz res​peito à política municipal a qual, sob algumas cir​cunstâncias, pode ser dominada por coalizões que visem o crescimento e ajudem a reforçar os interesses políticos locais dos empregadores. Pa​ra esses autores, a questão reside na história lo​cal, não importando quão estrategicamente eficazes possam ser as novas indústrias, ou coalizões que visam o crescimento regional, pois a população local acumula uma experiência histórica de suas condições sociais enquanto força de trabalho e como cidadãos, sendo que sua presença geográfica coletiva facilita as tarefas da atividade política em torno de diferentes papéis, porém interligados. Além disso, a reestruturação das ba​ses econômicas e sociais de uma região, mesmo que eficaz, ao final das contas, com certeza será um processo caro e lento, com muitos reveses durante seu andamento
.


A nova distribuição de atividades econômicas, produzidas pela evolução de uma nova divisão do trabalho, será superimposta e combinada com o padrão produzido em períodos anteriores pelas diferentes formas de divisão espacial. Portanto, a divisão espacial do trabalho não equivale a uma regionalização, mas sim, sugere que a estrutura social e econômica de qualquer área seja um resultado complexo da combinação dos papéis sucessivos desempenhados pela área in​serida numa divisão maior do trabalho: nacional e internacional.

2.1 - O Caso do MERCOSUL 


BARBOSA e CÉSAR (1994) definem o MERCOSUL como um dos pilares da política ex​terna brasileira, cujos objetivos são os ganhos de produtividade e competitividade, elegendo co​mo uma das prioridades externas o aprofundamen​to da integração
 sub-regional e regional. Porém, salientam que a competição internacional de​​ve ser colocada num contexto em que todos trabalhem coletivamente para aumentar a deman​da global. Porque cada país, individualmente, pode aumentar sua produtividade, mas todos os países não podem aumentar simultaneamente a competitividade; o resultado seria mais recessão e desemprego.


Segundo KURZ (1995), as zonas de li​vre comércio, como o MERCOSUL, só tendem a agravar os problemas já existentes, pois geralmen​te aceleram a desintegração nacional e promovem a união multinacional de pequenas ilhas de desenvolvimento. Nesse caso, o Estado, devido à falta de recursos financeiros, abandona à pró​pria sorte parcelas cada vez mais significativas de sua população roubando-lhes o direito de cidadania, assolando de forma ascendente a eco​nomia no âmbito regional, cujo reflexo está na decadência econômica de regiões, no crescimen​to do desemprego e, conseqüentemente, na desigualdade.


No contexto intranacional em que há uma significativa diferenciação espacial de salá​rios dos trabalhadores ligados à produção, de qua​​lificação, do grau de organização dos movimentos da classe trabalhadora e do grau de presença do capital comercial e bancário, por exemplo, emer​ge uma nova forma de organização geográfica.


KURZ (1995) enfatiza que não se trata mais de investimentos entre diversas economias nacionais, mas de uma nova divisão de trabalho dentro das próprias empresas multinacionais, on​de a repartição das funções produtivas não se acha mais concentrada num único lugar, difundindo-se por vários países e continentes; a concorrência, portanto, exige ao mesmo tempo o mar​keting global e o global outsourcing,
 sempre em busca de custos mais baixos e maiores vendas - não importando a região do mundo. Impõe-se uma mentalidade voltada para a exportação, ou seja, a integração direta sem entraves ao mercado mundial em que um número cada vez me​nor de pessoas consegue se integrar a esse novo mercado.


Na interpretação de ARAGÃO (1993), em regiões que se encontram afastadas dos cen​tros decisórios e econômicos dos países, a liberação do comércio com vizinhos pode ser um fa​tor de reativação econômica, ao reconstituir lentamente complementaridades naturais que haviam sido interrompidas pelas fronteiras artificialmente impostas pelo homem.


Nesse sentido, com a criação de blocos econômicos como o MERCOSUL, as áreas de fronteira podem ampliar significativamente a produtividade da economia local, com a eliminação dos obstáculos ao intercâmbio de bens, pessoas e capitais, assim como a coordenação de inversões em infra-estrutura básica.


A integração do MERCOSUL, ao eliminar dificuldades existentes com relação às condições de infra-estrutura de transporte e/ou de co​mercialização, viabiliza o desenvolvimento das re​giões que o compõem. Os investimentos no campo social devem estar em primeiro plano pa​ra que populações possam competir no mercado de trabalho. Melhores condições sanitárias reduzem doenças e ausência ao trabalho; maiores inversões em qualificação tendem a elevar os salários estimulando, ainda, inovações tecnológicas e a produtividade da economia como um to​do.


Em outras regiões poderá ocorrer efeito inverso, a competição com produtores mais efi​cientes do país vizinho pode reduzir rapidamente o mercado dos produtores locais caso não tenham possibilidade de modernizar suas empresas, em termos de processo produtivo e de técnicas de co​mercialização e gestão. Dependendo do peso relativo que essas atividades deslocadas tenham na economia da região, a integração poderá representar um fator de depressão econômica nessas regiões.

3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS


As regras do mercado em vigor restringem a mobilidade dos trabalhadores ao criarem grupos não competitivos, promovendo o aprofundamento de subocupações relativas. Como resul​tado amplia-se a desigualdade na distribuição de rendimentos do trabalho bem como o declínio econômico de algumas regiões, cresce o desemprego estrutural e, como são precárias as formulações para a geração de emprego, promovem a ampliação das disparidades regionais.


A chamada globalização ampliou a com​plexidade do enfoque sobre a questão regional, a partir da qual setores da sociedade constróem um novo regionalismo, contribuindo para o aumento das desigualdades entre regiões. Dessa maneira, a geografia não chegou ao fim, como declarou Pastore17.


Por conseguinte, é de grande valia ponderar sob que prisma se considera o desenvolvimento regional, como destaca IANNI (1993: 147): “no âmbito da sociedade global, as relações de interdependência e integração, bem co​mo as de fragmentação e antagonismo, podem ser vistas como novas, ainda não codificadas em conceitos, categorias, leis ou explicações. Mas são relações da maior importância, por suas im​plicações locais, nacionais e continentais. Expres​sam movimentos originais ainda pouco conhecidos, ou mesmo desconhecidos, devido às pecu- liaridades das forças sociais, econômicas, políticas e culturais próprias da sociedade global, vista como nova totalidade histórica...”


17”As tecnologias atravessam barreiras nacionais com a maior facilidade. As idéias fluem com uma velocidade es​pantosa. É o fim da geografia. As empresas se tornam cada vez mais competitivas” (PASTORE, 1994).



Portanto, a análise das mudanças re​gionais ora em marcha, com a chamada globalização, com certeza não é tarefa fácil, ainda mais em um breve texto. Considera-se que o exame sobre a questão regional contemporânea e prospectiva deve levar em conta que a história da humanidade é feita a partir das condições herdadas de seus antepassados e, que nesse caso, é influenciada pela forma em que o capitalismo - por meio da globalização do mundo - processa o modelo de desenvolvimento (capital e trabalho) e distribui a produção. No cerne da questão, a linguagem do capitalismo continua a mesma, ou seja, cria e recria os mais diversos espaços, modos de vida, trabalho e culturas. 


No caso do Brasil, pelo exposto, pode-se considerar ainda que o processo globalização não deve se restringir apenas ao lucro de empresas ou às políticas que tenham como finalidade beneficiar determinados segmentos da economia, para que propiciem bons resultados na balança comercial. Trata-se, principalmente, de bus​car a equalização de um problema maior, que é o so​cial18. Sem modificações incisivas no tratamen​to dessa questão, as desigualdades entre regiões permanecerão e implicações negativas profundas resultarão do desenvolvimento da competitividade do País.


18“...é preciso dar prioridade para os gastos sociais; é preciso tornar a educação básica e saúde acessíveis a todos; é preciso garantir  uma distribuição mais justa da renda e ao mesmo tempo estimular o trabalho; é preciso desenvolver po​líticas ativas para acelerar a absorção de tecnologias mo​der​nas e o aumento da produtividade; é preciso tornar a igual​dade de oportunidades uma realidade, de forma que não sejam os filhos dos mais ricos que tenham maior acesso à educação superior, mas todos os jovens mais competentes, independente de sua origem social, racial ou de gênero.” (CARDOSO, 2000).
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REGIÃO E TRABALHO: 

algumas considerações contemporâneas


RESUMO: O presente trabalho realiza uma breve revisão das leituras utilizadas na análise regional, buscando inserir o tema no contexto atual. Para tanto, utiliza como instrumental a visão de alguns estudiosos sobre a questão da região. Busca-se, portanto, compreender um dos aspectos mais relevantes no processo da globalização.  Além disso, incluem-se aspectos relativos ao mercado de trabalho visto que, dentro das novas características da economia, impõem-se mudanças nas relações de trabalho e no processo de divisão do trabalho, seja social ou territorial.
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REGION AND LABOR:

some contemporary considerations

ABSTRACT: The present work accomplishes a brief revision of the readings used in regional analysis, with a view to inserting the theme into the current context. To that end the vision of a few experts on the region issue has been instrumental. What is sought, therefore, is to understand one of the most important aspects in the globalization process. Besides that, aspects regarding the labor market are included because within the most recent characteristics of the economy, changes are imposed in the labor relationships and labor division process, be they social or territorial.
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�A teoria das vantagens comparativas considerava, no seu início, a necessidade das nações de se especializarem em determinados produtos para os quais tivessem maiores con��dições quanto ao trabalho, capital, recursos naturais e a outras determinantes. Portanto, os recursos existentes no mundo seriam aplicados nos seus pontos de maior pro�du�tividade beneficiando a todos os parceiros envolvidos na comercialização. Uma outra formulação da teoria das van�tagens com�parativas considera as vantagens da espe�cia�lização, ressaltando a relação entre custos de opor�tu�ni�da�des para a produção de bens em diferentes países, co�mo indicador dessas vantagens.


�As condições de competitividade estão localizadas dentro de um país, em diferentes regiões para diferentes ati�vidades, não raro essas regiões podem competir com suas vantagens comparativas. GIORDANO (1996) cita o exem�plo das empresas brasileiras no ramo de carne de frango situadas nas Regiões Sudeste e Sul e que possuem van�ta�gens comparativas dadas as boas condições edafo-cli�máticas para as culturas da soja e milho, base para a pro�dução de ração bem com a terra, no Brasil ainda é abun�dante e barata quando comparado a países europeus ou ao Japão. A tecnologia genética não é problema, por ser facilmente adquirível no mercado internacional. Os produ�tos vêm apresentando ganhos crescentes de produ�tivi�dade (conversão de ração em carne) com a conse�qüente redução do tempo de terminação. Produz-se carne de frango, desde carcaça congeladas, que são conside�radas commodities hoje, sem valor agregado, até os cha�mados cortes de frango, que são pedaços cortados sob medida, encomendados pelo mercado japonês. Caso o consumidor não aprecie as características exclusivas que essas re�giões oferecem a seus produtos, então a competição se realizará dentro do campo das vantagens competitivas, ou seja, aquele que apresentar melhor relação custo/bene�fício. 


�“A dinâmica econômica atual impõe para as empresas rurais a busca de ganhos de produtividade, ou seja, a procura por eficiência e a tentativa de aumento da competitividade de seus produtos, cuja conseqüência mais expressiva é a reestruturação produtiva com a redução da ocupação do emprego. Esse processo tem ocasionado acentuada competição entre os trabalhadores, principalmente assalariados, com o rompimento da unidade de in�teresses. Com o aumento da diferenciação das situações de emprego (trabalho temporário, subcontratação/ter�cei�rização, trabalho parcial, a domicílio, etc.), a representatividade dos sindicatos, bem como sua capacidade de ar�ticular demandas diferenciadas e de intervenção nos pro�cessos de negociação, diminuiu” (BAPTISTELLA et al., 2000:26). 


�O termo flexibilidade tornou-se conceito-chave da Economia e da Geografia nos anos oitentas. “Com a crise do período de acumulação fordista, o capitalismo entrou numa nova era, chamada de acumulação flexível. Essa constatação se baseia na observação da evolução do sistema produtivo contemporâneo. A flexibilidade está presente em vários domínios da vida econômica, e assim o termo pode definir-se por referência a objetivos que não têm a priori relações evidentes entre si. As cinco principais formas de flexibilidade são: a) os equipamentos flexíveis na produção, que permitem grande adaptabilidade da organização produtiva; b) a aptidão dos trabalhadores para mudar de posto de trabalho no interior de uma dada organização de conjunto, isto é, para controlar diversos segmentos de um mesmo processo produtivo; c) ela se mede também pela fraqueza das coações jurídicas que regem o contrato de trabalho em particular as decisões de licenciamentos; d) para designar a sensibilidade dos salários à situação econômica, própria de cada firma ou geral referente ao mercado de trabalho; e) como a possibilidade, para empresas, de se subtrair a uma parte dos saques sociais e fiscais e, mais geralmente de se libertar das regulamentações públicas que lhes limitam a liberdade de ação. Todos esses elementos mostram que um novo regime de acumulação e de modo de regulação emerge, criando novos espaços de produção ao reorganizar o sistema produtivo.” (BENKO, 1996: 235). 


�Resumidamente os tipos de acordos comerciais regionais atualmente existentes são: Área de Livre Comércio, onde os países membros reduzem ou eliminam restrições in�ternas ao comércio, enquanto mantêm proteção dife�ren�ciada em relação a terceiros países; União Aduaneira adi�cionalmente à liberalização comercial intra-área, os mem�bros estabelecem uma tarifa externa comum; Mercado Comum, quando a união aduaneira se estende ao livre mo�vimento de fatores de produção; e União Econômica quan�do, num mercado comum, as políticas nacionais são har�monizadas (BARBOSA; CÉSAR, 1994).


�Por exemplo, o crescimento nas últimas décadas da pro�du�ção de soja para a exportação na Região Centro-Oeste bra�sileira implicou modificações no âmbito da região não ape�nas  nas formas de produção, mas também na subs�ti�tui�ção das atividades agropecuárias e  na incorporação de no�vas áreas, a chamada fronteira agrícola (OLIVETTI, 1999). O que ca�rac�te�riza essa frentes de atividades são surtos con�cretos e mul�tifacetados de atividades que se desen�volvem dentro do es�paço potencial da fronteira, cujos elementos fun�damentais para a expansão de uma frente são: o fun�cio�na�mento e a dinâmica dos mercados, que acabam por delimitar a sua área de atuação, e a existência de um sistema de trans�porte e de terras passíveis de serem ocupadas. Esses ele�mentos de�terminam, com pesos e características diferentes, o mo�men�to e o lugar para o deslocamento no espaço das fren�tes de ati�vidades que atingem uma área de fronteira (MULLER, 1990).


�A região-chave para a Argentina foi em torno do rio da Pra�ta; no Brasil, São Paulo e Rio de Janeiro (RAFFESTIN, 1993). 


�O fuso horário de um país, em relação a outros, pode ser tam�bém significativo num mundo de comunicação global instantânea.


�A teoria do capital humano enfatiza a importância da edu�cação no sistema formal como geradora de desi�gual�dade de rendimentos, já que as ocupações diferem somente quanto aos anos de estudos requeridos, quando deveriam incluir a experiência profissional do indivíduo para alterar o dife�ren�cial de salário dentro das ocupações. Sob a ótica da teoria do capital humano, os motivos que levam grupos mais po�bres a investirem ou não em educação formal estão na não visualização das pos�sibilidades de melhoria de renda atra�vés de sua educação. Os indivíduos são mais preo�cu�pados com o presente do que com o futuro, não realizando cursos adicionais, dados os al�tos custos em material es�co�lar, como também o custo de oportunidade, pois o indivíduo não pode trabalhar se estiver estudando.


�O autor define horizontalidade como alicerce de todos os co�tidianos (indivíduos, coletividades, firmas, instituições), que são cimentados pela similitude das ações (atividades agrí��colas modernas e certas atividades urbanas) ou por sua associação e complementaridade (vida urbana, relações cidade-campo). As verticalidades agrupam áreas ou pontos ao serviço de atores hegemônicos não raro distantes. São os vetores da integração hierárquica regulada, agora ne�ces�sária em todos os lugares da produção globalizada e, que passa a ser controlada à distância. Ambas estão su�jeitas à lei do movimento.


�Pode-se citar como exemplo o setor da citricultura do Estado de São Paulo, conforme MARGARIDO (1996:58), “...o parque industrial citrícola paulista é geograficamente concentrado nas regiões de Campinas, Ribeirão Preto e São José do Rio Preto, ou seja,  próximas às fon�tes produtoras de matéria-prima. Portanto, dado que a fruta representa o principal componente da planilha de custo de produção das indústrias, elas procuram reduzir o custo do transporte da fruta, estabelecendo como principal estratégia mercadológica instalar-se o mais próximo possível das áreas produtoras de laranja. A concentração industrial é capaz de provocar importantes transformações sobre a estrutura de mercado, onde o aumento das economias de escala tem dupla função: in�crementa as barreiras à entrada de novas firmas no mercado e também eleva sua concentração, pelo menos até o ponto em que a taxa de acumulação interna seja limitada pela taxa de expansão da indústria.”  





�Por essa razão, grupos de novas indústrias freqüen�te�mente optam por um outro tipo de solução (externa) en�vol�vendo mudanças radicais de localização para lugares onde a relação de trabalho e a política local possam ser recriadas de outra maneira. Neste caso, são construídas novas co�munidades de firmas e trabalhadores num terreno virgem (SCOTT; STOPER, 1988).





�Entre os benefícios da integração está “o aproveitamento das vantagens comparativas regionais que resulta em especialização naqueles produtos em que cada país tem menor custo unitário, dado que entre eles vigora o livre comércio. A integração também possibilita complementa�ri�dade industrial, com ganhos para os parceiros. A especialização dentro da região permite a cada membro proteger sua produção industrial com um custo menor do que o que seria observado se cada país  protegesse unilateralmente sua indústria” (CARVALHO; SILVA, 1995:33). 


�O conceito outsourcing é relativo a gestão parcial ou com�pleta das atividades-meio das empresas, permitindo que estas possam direcionar seus esforços para suas atividades-fim, visando a otimização de resultados e efetiva redução de custos. Entre os benefícios está a redução dos riscos e custos inerentes ao gerenciamento e execução dos processos transferidos, sem perda do controle do processo e da qualidade (HOLD, 2000).
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